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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. , _ OONTRATO QUE PAEEM ENTRE sI A
PREFEITURA MUNICIPAL :OE MORADA
NOvA, ATRAVES; DA sEcRETARLA DE
_ __ ,Eno OUTRO LAOOA
EMPRESA _ , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A P1lEH¬llT'URA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de _ , , pessoa
juridica de direito publico interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceara, inscrita
no CNPJ /Ml-i' sob o 11° _ , _, neste ato representado pelo (a) Secretšrio(a) de

, ,, Sr.(a) , portador(a) do CPF n°. _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ _ , com sede a

inscrita no Cl\lP] sob o n". , _ _ , representada por
, portador(a) CPF n“. __ __, ao Em assinado, doravante

denominada de CONTRATADA., de acordo com o Edital de PREGÃO l-¬*..LETRONICO N”.
, em conformidade com o que preceima a Lei Federal n”. 8.6G6f93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n“ 10.520/02, de 17 de julho de 2002, strpletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
claus ulas e cOfld.içOes:

cLAUsuLA PRIMEIRA _ DA PUNIIAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.F`undamenta-se este contrato no PREGÃO EIIETRÕNICO l\l"“` _ _, disposições da 10.520,
de 17/07/2002 - l...ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/DM1993 e
alterações posteriores »- Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11 /09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n" 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de de:-:embro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n'°' 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal. 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação elas Leis do Trabalimo, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. ®

cLAusuLA sEouNt›A- no OEJET O ,
ai- AQ;1sIçAo OE _ _ , oEsTINAoOs AO , _ DA
IAREPEITTIRA MUNIOIPAL OE MORADA NOVA, na Acoaoo com As EsPEcIPIcAçOEs E
QUANTIOAOPP; DO TERMO DE REPERí1âtNcni DO En1TA.L.
cLAUsuLA TERCEIRA - no PREÇO
3.1- A COl.\l'TlÉLA'I`AI-lTE pag-ara a CCIIHÍTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote í de Rfllš _ ( _ __ _ __ J, disirilauidos da seguinte
terna. (INEERIR PLANILHA DE PREÇOS).
cLAUsULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçameiltz-iria rI°: _ _ _ __ _ - _ _ ___ ; c1eI:t1et1'EO
da despesa: _ __ _ - _ _ , sub elemento de despesa:
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_ _ - __ , com recursos, _ _ _ , consignado
no Orçamento lvlunicipal de 20_.

cLAusuLA QUINTA - DA VIGÊNCIA OO CONTRATO
5.1. O contrato tera run prazo de vigência até _ , a partir da data da ass.inatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei I-'federal 11°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLAusuLA sEIrTA - nAs ALTERAçoEs E OA PIsc.ALIzAçAo no OONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aner-tos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25°/ii (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n° 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido atê o l.imite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
3.666/93.
6.3» A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressõcs que se fi.'i:eren'I necessárias.
6.4-¬ l"~lenl'Iurn acrdscinio ou supressão poderã exceder O limite estabelecido nesta condição, ei-tecto as
supre-ssões resultantes de acordo entre as partes.
o.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para aeotnpailliat e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prdprio
todas as ocorrências relacionadas a ezecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l_.ei Federal n° 3.666,/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da. Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
ezecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminliando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

cLAusuLA SETIMA - PRAZO, cONr:›IçOEs OA ENTREGA nos PROIIUTOS, DA
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N°. B.666f93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS IDE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante eapedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a coI1veniênc.ia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da COt~l'1*R_A'l'Al*~lTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respec1iva quantidade, devendo ser
entregue ao beneiiciãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu numero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro mtuiicipal.
7.2.2. O contratado dever:-Ei ent.regar os produtos /serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que recebera o atcsto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes eoridiçöesi
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
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b) No prazo de no máximo de { ) dias gomflofi apos o recebimento da Ordem de
Compra/ serviço no horário de 0711 ás 1311 (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafis) do Municipio de Morada Nova/CH.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota tiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de in-1edía.to ou no praao rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supra.citadas condiçoes, sob
pena de aplicação das pernllidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
forneciniento que lhes sejam i.mputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorrcçi_ies_:_
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliaação
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.o. Ú prazo para pagamento será de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da. apresentação da Nota
liiscal/P`a1TIJI:-1 pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado apos o atcsto, pelo servidor competente, rla Nota Fiscal/ fiamra
apresentada pela Contratada, que conterá O detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto -fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.3. I-Iavendo erro na apresentação da Nota l*`iscal/Parura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, O pagainento ficará pendente ato que a Contrate
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o praxo para pagamento iniciarsse-á apos a comprt1vaça
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Será efetuada z retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínirna exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecitnento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do paga.mentO O dia em que constar como emitida z ordem bancária para
pagamento-
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
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7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CON'I`.flATA.`DA não tenha concorrido, de alguma
forn1a, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divtllgado pela Fundação Getolio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêtio "pro-¬
tata tem.poris" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 50(ttintz) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por Enal do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou patcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de mu.ltas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUsTA1vIENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍIIRIO
ECONOMICO E FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno Inittirno de ill (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 3.2. Os
preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -- IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se
a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa O acréscimo ou
decroscitno de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã Secretaria,
explicitando a fonna de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
fi.-4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e protrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

cLAUsULA NONA - DAs sANçoEs E INPRAÇOEE AU1vInvIsTRATIvAs
9.1. Adota¬se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escal_onamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 d
Acordão TCU/ Plenário n° 1.793 /2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_' EvENTOsz sANçõEs OUE sERÃO APLIcA;DAsz
_-_-H \.| |l_mIIII-I _-il I

I- Forjar P. classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

lmpcdimentti de licitar pelo periodo de, no mínimo,
l (utn) ano. Acordão TCU/'PL n" SÚ74/ 2.01 1.

mim I-gí _ I í _

ll- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeita durante a
sessão de licitação para qualq11t-.r manifestação na sessão ptiblica,
gerando tumulto e atrasos no certame.

lmpedimetito de licitar pelo periodo de, no rninittio,
4 (quatro) meses.

'II¶P_If l Í

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão ptiblica Impggimgmg dE1¡,¡¡¡¿.¿r Pgjü pgfiggg dg, ng ,.¿,.,i¡1;_,n,¡,1
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

l-l.|.l.| mr_ _ I"I'I FI

IV- Não apresentar ou deixar de apresentz.t docureenraçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

ti (seis) me ses.

` Impedimento de licitar pelo período de, no min.in1o,
' 6 (seis) meses.
I|-|_-| 1.1
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V- .Apresentar proposta comercial cm desacordo corn o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentirlo.

1

l VÍI.- Apresentar clocnrnentação falsa durante a licitação on
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 ano.
Impedimento de licitar pelo per-Iiido de no mínimo 5
(cinco) anos.
Corrnuiicar ao Ministêcio Público Estadual e on
Federal para apuraçoes de sanções de ordem penal. I

VII- Não manter as condiçêes habilitatêrias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata dc rcgistto de Preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
ti (seis) meses.

-i
|

VIII- Não retirar' a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo dc, no rn1'niroo,|
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, lU'ifÍ.:› (der por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- E11trep,ar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e terrno
de referência.

rldvertência
Multa de, no mi.ni.mo, Ú,5 'Vi (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderã ser considerada ineirecução
total ou parcial do objeto. .

L

K- l'-ião efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenlro.

HI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

rlrdvertêitcia
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do maI.erial não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigêsirno dia poderã ser considerada ineaecnção
total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem do
eli-nipamentzo (s) quando previsto no edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minia
G (seis) meses.
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 'a
de atraso, aplicada sobre o valor do ecluipamentoi.

HÂIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital  1=-111* ` Mmalid 
E durante a licitação on contratação.

Multa de, no min.imo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote. L

EW- Ccintporlar-se de modo inidêneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração on demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã rldniinistração e ã sociedade.

Impedirnento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa. dc, no rnii1.irno, 10% (der: por cento) do val.or
do contrato/nota de empenho.

}i'.`V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. i
Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao lvlinistêrio Público Federal e on
Estadual.
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l¬'iV.l- lt-lão recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, re_q1.Lla.res e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e adrninistzrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de Iicitar com a PIS/llvlltl pelo periodo
de, no minimo, l (um) ano.

I I-I-_ I I-__ I _ _ _-___

XVII-¬ Deixar de eaecutar qualquer obrigação pactuada ou i
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
cornine outra penalidade.

I -I _ _

Impedimento de licitar com a PIv1IMIbi por, no
minimo, 2 (dois) anos.

Eëz

l'§.V"III- lt-lão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

LI I mi - _

lmpedirnento de Licitar com o municipio de Morada
Nova pot, no m.inimo, 1(um) ano.

}€.I_`š{- lneaecução total, previsto na Lei Sóóó/93 c Lei
lÚ.52Ú¡(2IlÚ2.

-j _ I

55€- Inezecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
lIÍI.52I,I/ÊIÍJÚÊ.

Impedimento de licitar com a Pl'tíMl'-I por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da

Hparcela.
Impedimento de licitar com a Pl\×lÍMl'~I por, no
minimo, 1 (um) ano.
M1.1lta de, no minimo, 1Ú“.f'ú (des por cento) sobre o
vp.lp£_cor.rcspondE11te a parte :ão e:-recutada._

-I __ __ III | I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pregoeita, bem
como pessoas que integr;-:uu os processos da PMMH, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo atlministrativo instaurado.

1

Impedimento de Iicilar com a Administração 1-"ública
li`edera.I, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

_... ¬ . __. _ _ _.. J
I{}€.Il- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inicloneidade
_ _ I I-II __!-I 1_

Iiflll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de at-os ilicitos praticados

Declaração de inidoneidade

I 'III-I I _-I _ _ I.I.

)<I_'ÍsÍ1'V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro ei-zpediente, o carãter competitivo de
procedimento licitatóri.o público.

1

_*'_ I -_ I-Ini I I I- I H

ÊUÍV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

_ -I __ I-___ IIII

IIQÇVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

J

Multa de atê 20% do faturamento bnito último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adrriinisttativo.
Publicação eatraordinãcia da decisão condenatória.
Multa de atê 20% do faturamento bruto do último
ezercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Pub ` ` ` ' 'a da decisão condenatória

-_-,¡¡;_í-

licaçao eatraordman .
Multa de até 20”/ú do faturamento bruto do último
ei-tercicio iuiterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação etttraordinãria da decisão condenatória.

_ l_l __ -I-I I-I-__ I-II-_› I

IGIVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico-financeiro
dos contratos celebrados
com a adininistração pública

Multa de até 2t'lÊ«'i: do faturamento bruto do ú.ltirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação ei-:traordinãria d.a decisão condenatória.

In- -nn I \¡I_I|l-

_ I. I _

9.2. Serão considerados injustiticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da l*'lvI.b'll*~I que devera ei-:aminar a legalidade da
conduta da contratada. Cornprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penal.idades mencionadas.
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9.3. l'-Ia hipótese da multa atingir o percentrual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PIVIÍMHI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará ás
sançóes administrativas previstas neste Edital- bla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n" 10.250/2002.
9.4. As multas porventura. aplicadas serão clescontadas dos pagamentos devidos pela PM.M_l~l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eztercer a
defesa prêvia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para. posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As m.ultas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da da.ta do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sançóes aqui previstas são independentes entre si., podendo ser aplicadas isoladas ou, .no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA. - nas oetuoaçóns oo eoNT1or1¬aN'1¬E
10.1. Solicitar a esecução do objeto ã COI*~lT'R_A*I'ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar it CONTRATADA todas as cotldiçêies necessárias ao pleno curriprinttento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei f*`edet'al na B.óó(i/1993 e suas alteraçóes.
l0.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da C(_`J,l\lT`R.A'I"ADA, que atenderá ou jus tificará de imediato.
10.4. blotificar a CCJl“~šI'[`RATAI3.A, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CCJN*1`R.A'l'ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATA l\lTl:i com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalielades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Esrigir o cumprirnento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as sulas
cont.rat'|.1ais e os terrnos de stta proposta.
10.10. l\lotifIc-ar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreg|_1la.cidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. I-Êlrcigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempes tivo
pagamento de todos encargos previdenci.-ários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da eaecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll., da lÍ..ei nf' 8.666/93.

ccausuta nacrivnt Paineira . oaatoaçons na contamina
ll.l~Entrega1' os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2» Manter durante toda a duração do contrato, em conipatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de lnibtlitação e qualificação ezigiclas na licitação;
I l..3= Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregnlariclatles apontadas pela Contratante;
ll.4= Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregulariclade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contranial.
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou in.diretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
1 1.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
conn*atante, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 l,v'inte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - 1-*rovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
11.10 « Arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo cornplementsvlos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatori.o para o atendimento do objeto deste termo de Referencia, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nt 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condiçoes
contratuais, os acréscimos ou sirpressoes que se fizerem nos quantitativos do serviço ate 25 % (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar a CO1“~1TRATANTi:`. qualquer anormalidade constatada e
irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer açoes, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de açoes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de 1.ei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providencias e obrigaçoes estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependencia do
ÚDNTRATANTIÊ.:
11.12 ‹ Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas internas da Administração;
11.14 = instruir seus empregados a respeito das atividades a serern desempenhadas, alertando-os a o
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CCJNTRATADA relatar a CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrencia neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do -menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do rnenot de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.16: - l'?.esponsabilizar«se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 1? a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 » Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n"
7.203, de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
11.18 - Responder' pelas despesas resultantes de quaisquer açoes, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigandofse, outrossim, por quaisquer
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responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.19 « Prestar irnediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

ctiusuta Dacrivra saeurvna - na 1-raaunr.-1 E na coaauação
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj “priitica frauduIenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematissr ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelece.r preços em niveis
artif_iciais e nãozcompetitivos;
ci) "pratica coereit¬iva”`: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatotio ou afetar a execução do contrato.
e) “pratica obstrut.iva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçE.›es de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo iinanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo itnporri sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos tinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, eonluiadas, coereitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
dcverã concordar c autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou iriregralrnente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos s
documentos e registros relacionados ri licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contra.tante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em `,
se comprovar o e.nvolvi_mento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em pniticas
corruptas, fraudulcntas, conluiadas ou coercirivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo fmanceiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, crirninais e
civeis.

ctiusuta nacrrvra. Tsacrsrrut - na rtascrsão
13.1. A incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a B1 da Lei n° 3.666/93, de 21/D6/93;
l3.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Deternsinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enurnerados nos incisos 1 a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notiiicando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra "ie", da mesma lei;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666ƒ93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçã.o escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
2.. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especifieações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustitieado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
1) O desatcndirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo prirneiro do artigo 67
da Lei ri” 13.666, de 21 de junho de1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A clissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiiicadas e determinadas pela
máxima autoridade Adrninistrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Adrninistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do a.rrigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contranraltnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê. que seja normalizada a simação; @/
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adrnioistrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subconrratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contran.1-al, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ct.ÁUsuL.A nrscrrvta Quaarzt - no Porto
14-1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
ou tro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante U2 fduas) testemunhas idõneas que também o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

MORAIDA NOVA - CE, de ____ de .

CON'TRA'l'A_NTE

I- Z

CON'l"RAT_/113/1

'1'EsTr_:MU1vHAsz '

I. _c.i=r ur _
2 ___. ....__. ._ - ¬
CPF N.” ___

fii/
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1:›1sctA11AçÃo DE Haartrraçao

PREGÃO ELETRIÓNICC N.” _ _ _

A empresa ___ _ , inscrita no CNPJ n.°
com sede _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e
economico-Enanceira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

__ _ _, _ de ___ _ _ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante) _.

1 fii

\ .

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294-D.DÚD
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃQ DE Barros sUPERv.eN1Em¬Es

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ _

A empresa , inscrita no (ÉNIJJ 11.”
, com sede declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inezzzislzern fatos impeditivos para sua habilitação 11o preserlte
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_í___í__, __?_ de __í__? de 20_.

(assinatura, nome e número da idenüdade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AU. NIANCEL CASTRC, N". TEE - CENTRO - MORADA HCVA - CEARA- CEP E2Q4fl.DflD
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CNP] n°. _ __í__, colo sede
__ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrronico n.° , sob as penas da lei, pa.ra todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprirnento ao
estabelecido na Lei 11° 9.854, de 27/IO/1999, publicada no DOU de 28/'10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Cloristituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quarorae) anos

pi,_í_ de, _ de 20__.

OBS.: Se a empresa possuir menor de Iii (dezesseis) anos, na conriição de aprendiz, desde que 1T1a.io1' Ele 14
(quatorze) anos, devera declarar essa coridição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) gw |

AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 ‹¬-+ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EIE4I.'I.DflD
CNPJ lJ7.TE2.B4DI'DDD"I -DD - CCF DE.E2D."IT1-4. É-MAIL: Ile-itfleflomI'I@oL|1I1IonIt.eo|'r|.hr I
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ÃNENQ VI

OECIÃRÃÇÃO DE ENQUÃURAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPREsÃ OU EIvIPREsÃ DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _ _

A empresa _ _, CNP] nf' _ _ , com sede
_ _ _ _ ,, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamentc para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Completnentar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155 /2016, de
27 de outubro de 2016.

__,_ de _ _ _ de 2Ú_.

(Assinatura, nome e l\Iúrnero da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA I
_ AV. MANOEL. CASTRO. N". TEE ¬- CENTRO -› MORADA NOVA - CEARA~ CEF EÉHJI-D.DDD
I CNPJ DT.TBE.EáI-CIIDDIJ1-[IIJ - CEF DB.iI2D.'IT1-4. EHMAILI IIE-|taÇ3Dmn@oL|t|ook.Dofl1.hf
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ANE§O VII (*]
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

_. PREGÃO ELETRONICO Nr

` , portado.r(a)

, ocupante do cargo de ,
, inscrita com o CNH] n”

. G “Inu, _ _ _ do R n
e CPF n” , residente e domiciliado(a) ã

da empresa
, com

sede ã , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de ngnhuma nattrggza, com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

_,_de_de 20_

ü WG?
(Assinatura, nome e Núme.1fo da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração serã para todos os soeios da empresa (SEIPARADAMENTE), se for o caso

PRÉEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' fl2HlI«D.DDD
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nr

Eu, , _ _ _ , poI:tadot(a) do RG- n" , , como
representante devidamente constituido da empresa , inscrita
com o CNP] n° _ _ _, com sede ã _ _ _ _, declaro,

" sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal. Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
i.ndependente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, infonznado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão EletrotI.ico de n” _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a i.ntenç.ão de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Iiizletronico de n"
_ _ , não foi infonnada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de n”_,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Elett-úrrico de n" _ _, quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletroriico de nf*
_ , não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discuti o

' com quaI.quer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n" ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n"
_ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Órgão licitante) antes da abertura
tíificial das propostas; e,

que esta plenamente ciente do teor e da ea-:tensão desta declaração e que derem plenos poderes e I
infortnações para firmã-la.

, de _ _ de 20_.

11'! I I- I I I I _

(.Assi.natLI.ra, nome e Número da Carteira de Identidade do Eleclararite)

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' 529-=Iü.üDD
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°_
PREGÃO ELETRONICO N" _ _ ,_
ORGÃO GERENCLADOR: Secretaria de _ _ _

Aos _ dias do mês de_de 20_, na sede do Paço Muriicipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico N”
_ _ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelografo do Paço Municipal em _/_/20__, conforme Lei Municipal 11° 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(s) , __, Secret:-irio(a) de

, portador(a) do RG n° _ e CPF nf' _, e pelos
representantes lega.is dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) _ _ , , representantes legal(is)
das empi-esa(s) _ __ _ , inscrita(s) com o CNP] n°
_ , todos qualificados e relacionados ao final, a qual serã regida pelas clãusulas e
condiçoes seguintes:

CIl.ÁUsULA PMMEIRA «- DO PUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO 'l'~i.I.lÍ-ITRÔNICO PARA SRP I'-l°

__ _ - ___, e nos termos da Lei Federal 11° 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a I .ei II” 8.666, de 21/06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n° 8.078, de 11f09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei
Complementar n° 125 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o I.-imlo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal 11° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Municipal n“ 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal n” 002/2015 de 22 de janeiro de
2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
adn1irIistrativ'o.

CLÁUsULA sEGUNDA - DO ORJETO ®
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_ , _ _ _ _ , de acordo
com o Anero I - Tenno de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão
eletronico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluido, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência. da classificação
do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Arlroinistração a firmar conttataçoes ezclusivamente por
seu intermédio, podendo realizar licitaçoes especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indetiização de qualquer espécie aos detentores do regis tro de preços, sendo-lhes assegurada
a preferencia em igualdade de condiçoes.

CI..AUsULA TERCEIRA _- DA PALIDADE DA ATA DE REGIsTRo DE PREçOs
O prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE -I CENTRO - MORADA NOVA ~ CEARA- CEP E2!-IID.üDD
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preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o `gg,j;.-_ç_I || [ gtg § 32 do get.
15 da Lei QP- §-I-Egg, de 1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá a Secretária de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questoes legais, em conformidade corn as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decortericia da publicação desta. Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a a.ss.iI¬.Iatura da Ata de Registro de Preços. lzistc prazo poderá ser prorrogado urna vez por igual periodo,
desde I: ue solicitado durante o seu transcurso e ainda assim se devidamente `ustificado e aceito.J 1

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será esigida a comprovação das condições
de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da
contratação.

CLÁUsULA sEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
l..eis vigentes que fundamen tam. este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Cornpetitá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e admirtisttação do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
confomle as Legislações vigentes que regem este procedirnertto.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado
EI:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem go
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, dura.nte a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de atá 05 (cinco) dias a. consultas ao Mtuticipio de Morada Nova sobre a pretensão
de orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da eitecução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de ezclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou s.co11npa.nl1a.r a e:-tecução conttaulal.
Í) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidem ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providencias, respondendo obrigatorisunente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas de acidentes do trabalho e legislação corrclata, aplicáveis ao pessoal empregado na ezecução
contratual.
g) Prestar imediatamettte as informações e os esC.lareci.t'neI1tos que Tf'E1'J.l'1iLu1 H scr Eülíflilfidüã pela contratante,
salvo quando irnplicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL GASTRD, H". TEE - CENTREI - MDRADA NOVA - GEARA- DEP Ezs4tI.IJtttI
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24 (vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objetoÍserviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificaçoes do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejãvel pela fiscaiização da contratante;
j) Refaaer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as
especificações deste Termo, no praao de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabi.li'¡‹:ando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial., observando o prazo minimo exigido pela Administração;
1) Flesponsabiliaar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e na

Portaria N" 3.460/77, do Ministério do Tra.balho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cLÁUsULA sarnvra - nos Paaços aeolsraânos
Os preços registrados são os preços unitãrios ofertados nas propostas das signatatias desta Ata, os quais estão
relacionados e em consonãncia com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA o1Tava - no Plusço no aaztyusre E no aoU1Lí1s1uo acoivomtcomtmzurceiao
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -» IPCA, do Instituto
llrasileiro de Geografia e Estatistica -‹ IBGE., ocorrida no periodo acumulado em 12 (dose) meses, adotando-
se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P I preço atual (antes do reajuste);
V I variação percentual obtida (acumulado nos últimos doae meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.

A CONTRNTADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondencia ã Secreta
contratante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.

Caso a C.C)NTRA'l'ADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrera a preclusão do direito;

Tzu-nbem ocorrerã a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

cLÁUsULa Noiva- no cawceramanro no aaorsrao De Paeços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na
legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLÁusULa nacrivra - no Paazo, corvrnçoes na arvraeoa nos Maraatats E
Pa1ss*1¬AçÃo nos saavtços E DA Fonrvm De PAGAMENTD
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
tlisposiçãies c.onsta.ntes da Lei H”. 8.6156/93, inclusive quanto ãs prorrogaçães, alterações e rescisões.

IDAS DRDHN5 DE ECJNIIJRAS: Cls produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
(JRDEN5 lili CÚIVFPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HDVA
AV. MANUEL GAETRD, N". TEE - GENTRU ‹¬ MCIRADA HDVA - CEARA- CEP EEa4n.üüD

CNPJ U7' Tel B4t.'|¡üUtI1 DD - C'-GF UE E211 1?'1-4 E MAIL Ilcitneaomnfioutleok com hr

PRE|=e|'ruRA MuN|e||=-Ai. De nnoaatm Nova _. ,M

DA*



H ,...-'-"
í .Ef I I II

H' . ` ~ ' ` a `
" t. r.

I/ i lt

._ 3'-ll
1-1..¿ Il.|l-|-III-.Jp-1|_=|__ -py _;

"_I1|-.-.-q-

Ú'

. . . ¡

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ""'~-.._,_ . " I

serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CC)l“§l'l'RA"l'AlÍ~lTE..
A Drdern de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva Cjuantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e~mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.

D contratado deverá entregar os produtos]serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços, oportunidade
em que receberá o atcsto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condiçoes:
a) Nos .locais determinaclos pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de ___(__ ) dias corridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/ serviço no horário de 071-: ás 13h (horário local).

O aceite dos p.rodutos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtosfserviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço, observando
rigorosamente as especificaçoes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE..

As informaçoes necessárias para emissão da fa.tu.ra e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) un.idade(s)
gestora.(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtosX serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente a
especificaçoes contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta. de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Esc-ais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputávcis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriticarem vícios, defeitos ou i.ncorreçoes,
li) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Adrninisttaçilo ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

CJ prazo para pagamento será de are 30 (trinta) dias, contados a partu da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fanrra pela Contratada.

C) pagamento somente será efetuado apos o atcsto, pelo servidor competente, da Nota l-fiscal/Fatura
apresentada pela fiontratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
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AV. MANUEL EASTRD. N“. TEE - CENTRE - MORADA NDVA - CEAFEA-› EEF BIBI-tI.flI.'lD

CNPJ Ú? 732 E4-DÍÚÚD1 DD - CEF DE BID 'l`l'1-4 E MAIL lloItat:aomn@nutlook e-um bl'

estano no CEARÁ '\ z. 4.3



ESTADO no CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL De MDRADA Nova I f ' I..1 .__

¬. ¡¡¿.-'

Cl atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na a resenta ão da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos ertinentes ã contrata ão, ou,_ 'i
ainda, circunstánua ue un e a a li uida ão da des esa o azamento ficará endente ate ue a Contratadaa _ s ==i_ s . s P
providencie as medidas saneadoras. Nesta Iupotese, o prazo para pagamento uuciar-se-a apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade miriima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estallielecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagarncnto.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvennira não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagzunento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do

indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Ge-ni1.io Vargas, no
período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-«se o critério "pro-ra
temporis" para as amalizaçoes nos subperiodos inferiores a 3U(trinta) dias.

L
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao .tindar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por linal do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLÁUsULi naomi riuiviaiaa - nos Paoceniiiewros oeaius
Os produtos /serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especiiicaçoes estabelecidas no edital
de convocação, sendo que a inobserváncia desta condição implicará recusa, corn a aplicação das penalidades
contratuais.

cLÁUsULa uaciivui saoutvua - na 1=U1sLIc.‹tçÃo
Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, ate o 5" (quinto) dia util
trios subsequente ii data de sua assinatttra
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PREFEITURA MUNICIPAL ue Ivioaana Nova

Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade., o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis ein editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancioiiamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, listados, Distrito Federal e Municipios, atcndeiido a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Pleiiário nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

¡"_ `  z sai~içt¿r_':_s _qUz :senao aPLiCaua.s=
I- Forjar a_classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licilaçoes incentivadas ou não.

impedimento de licitar pelo periodo de, no miu.imo,
1 (run) ano. rlcordão TCU/Pl.. n° 3074/2.Ul1.

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão ele licitação para qualquer nianifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

I* -" 1 1 O I

lll.- Desistir do lance, sem jusiificativa, durante a sessão pública jmpgdimgmg gg 1¿,¿¡t,-,Í Feb Pgfiügü dg, ng ,.,.,{,.,¿m,.¿,_
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 5 (Seis) 11-,E5,¡.5_

il-I IZI í í.t.Izu..I.I.|.'.1.I.I Iii-II-I J-'I I'I-I-I U

I IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação hnplfdmmfltü dc hcltat Peln Peflüdü de' na mmji-DD*

6 (seis) meses.ou na contratação.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, jmpgdimgntü dg ji,-¿¿¡¡,,1. pelo Períüdü ge, nc, mínima,
ocasionando a frustação do certame ein qualquer sentido. 1 (um) ,,,.,,_.,_

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (Cl-11CC') 51105-

Comunicar ao lvlinistério Público Estadual e ou
Federal para apuraçoes de saíçpes de ordem penal.

contratação.

Vil- Não manter as condiçoes l1abilitatori.as durante a execução 1,.,.,P,,,¡j_¡,.,_.,,._.,,.,.¿.,_, ge pcimr P¡_.._j,¡, Pefingü dg* ED mínimt-,F
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 5 (,,g¡,,) ,.,.,,_.¿,,,¿5_

I I HH-_.-í III I-

lmpedimeiito de licitar pelo período de, no minimo,
* VIII- lílão retirar a nota de 1 ano.

empenho/não assinatura da rita. Multa de, no minimo, IU"/ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Advertência
Multa de, no minimo, il,5 °/ii (meio por cento) por

Iii- Entregar' o objeto fora do prazo estabelecido no edital e dia de atraso, aplicada sobre o valor do materird não
ter-1-no de referi,-ncia, fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o

vigésimo dia poderá ser considerada incxecução
totalE parcial do objeto. _ _
odvertftncia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

g 1 (um) ano.
EDntmlllÇllÚ` Multa de, no minimo, lfllifu (dez por Cento) do valor

do contrato/nota de ernpi-i_i.l:io.

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a

_ ||| _ ii I _ I

Advertência `
Multa de, no minimo, Ii,5°/ú (meio por Cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o '
vigésimo dia poderá ser considerada incxecução
total ou parcial do objeto.

1i{_l_- Sula:-,it'itLIir o objeto fora do prazo estalielecido.

f ~ N/J *Y .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - nas sanções E INFRAÇÕES .aumiivisrxirrrvas I
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I I'I 'I H _ 'I

Edital
E Ji. HI' _' -r

__t _ _ _ _

X11- Deuter de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

rlidvertëncia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no miuirno,
ti (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de a_tíaso, aplicada sp_l_:›re o valor díequiparnento.

Íššlll- Deu-tai de entregar docurnentaçao onginai enigida neste

' durante a licitaçao ou contiataçao para o item eu lote. ,

Multa de, no minimo, 1D"/u (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado

.PIII ___ __H-I I._

XIV- Comporta:-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuiao a Adntimstração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital aos licitantes, ii .Administração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no inínirno,
E (dois) anos.
l.V.[ulta de, no rn.inin1o, 1'U% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

_-I |_l._'I__ _ l'| _ '-1'

XV- Cometer Fraude fiscal dursmte a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa tie, no ntinirno, lU°.›"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Mioistti-:rio Público Federal e ou
Estadual.

_ _ _ _ _ 1 I _ _ t

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os saneionarnentos proprios, regulares e inerentes aos
monitorarnentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no mínimo, 1 (um) ano.

_ _ I _ _ _-I

XVII- Dei:-tar de ei-tecutar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a Pltällltällššl por, no
ntininio, 2. (dois) anos.

}iVlII-- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
dc validade de proposta.

Impedimento de Licitar corn o município de Morada
Nova por, no niinirno, 'l(urn) ano.

Íillí- lneaecução total, previsto na Lei Btifiõ/93 e Lei
__ 1e.5ae/2002.

Impedimento de licitar corn a I-'Il/I`.M1“-l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20°/u (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de ernpenlio ou valor da
parcela.

J _ -

Eli- Inettecução parcial do objeto previsto na Lei 8566/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar corn a PM1'l.l'~¬l por, n
minimo, 1 (1.u¬n)ano. t
Multa de, no rnin.imo, ltlilfu (des: por cento) sobre o
valor Eorresponrlente a_parte não eaepítada. ___

I×§_`§{_l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que intep,-ram os processos da PMIvI1"~l, em raaão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas in fundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a rldministração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

_ _ I-_ _ I-_|Il-I

l-ll\t`-`}f.ÍTI- Cometer- fraude fiscal- no recolltit-1-:tinto de ciuaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade
t.l__'I t -I -I t _-LI _

'H'1›üiI[II« _l`3emonst|:ar nao possuir idoneidade para contratar com
a Adniinistração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoncidade

Í{iš_lV- Fr-ustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro e¬.-tpedientc, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

_ _ Publicação etttraopdinãria da de_t_.¬:i_'s¿ão condcnat¿uE¿_ "J

Multa de até 20% do faturarneitto bruto do ültinio
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.

H PREEFEITLIRA MUNICIFALL DE MCIHADA NÚVA
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_- _ _ _

_.-I t-_ _-I -I _

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a rcaliaação de qualquer Multa de até 2Ú“i*i1 Elo fahtrameflto bruto do ültírno
,,,,¡,¡, ,je P,¡,¡,,¡,,,1¡,,z,,»¿,¿,¡,¡,1j,¡¡¡,,¡_-,{,,-¡.¿¡, Púhjttü, eaercício anterior ao da instauração do processo

administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.
_-_'I ___ _ uI'I'FI'Ií

EKW- Criar: de modo-friútdulento ou_irreg|.LIar, pes;-da juridica i Multa de até 20"/1 do faturamento bruto do último
para participar de litjtação pública ou celebrar contrato Em-'ífcíl-_3iP 5-PT-Êflüf EU dll i-llfitílu-W-'íãf-i df* PÍÚW-i55"5'
,,¿m¿,,_¡,_L,¿flt¿,,,,. adnuntstrauvo.

F' Publicação e:-rtraordintiria da decisão condenatduia.

_ __ I'I'I _ _ _ F

l5€_}iVll- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-fiitanceito Multa de até 20°/s do faturarnento bruto do último
dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo
com a administração pública adflliflisttativo.

Publicação extraordinária da decisão condenatória. ,

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá eaaminar a leg;alida.de da
conduta da contratada. Comprovado irupedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela l-'*l\‹l.M.`t“~l, a 1.icitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

bla hipótese da multa atingir o percenntal de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar corn a .Administração Pública, prevista no
art. 7° da Lei n° 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão scr aplicadas curnulativamente às
demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no praao de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, confor1.ue disposto no art. 38 da lÍ,.ei n° 9.784/1999.

Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem rnanifestação, o processo será encaminhado par as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máaimo de 10 (der) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui. previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativarnenre, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cuausura nacma Quadra-_Dos aecuasos oaçametvraatos
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

cráusum nactrra oumra - no sono
Fica eleito o foro do município de Morada lfllova, para conhecer das questoes relacionadas com a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos .meios administrativos.
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cLÁUsU1.A DÉCIMA SEXTA - nos sIotvATÁR1os
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais Errnam o comprorrusso de aelar
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Morada Nova (CE), de de 2Ú_-

Secretaria ___ ________
Gestor da Ata de Registro de Preços

_ Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

l`*~šiome do Representante
Nonie da Empresa
CDNTRATADA

TESTEMUNHAS:

U1. , _ _ _ __
Notiie:
Cl-4* F"/MF:

ea _ _ “
Nome:

_____ CPF/M li:

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NCNA
Av. nmoet eaerno, Ns. ras - eeutno - stomtoa Nova - carter- eee eaaaeree

eNP.1 nr.rsr.s4eteeu1-eu - cos es.sau.1r1¬a. E-matt: Iietraeaumn@eurleut‹.eem.er
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ANEXO X - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃU ELETRÓNICU Nf* PE-, ¬ E - SRP
ÓRGÃD Gfimâwcmnna DA à_R1=z sw-zzzzziz dz _ __ .
oa] 1-;':1¬c›z s1à:LE‹;Ãc::› DE MF.LHo1â r=Rc›1=~osTA A'1*RAvÉs DE 1›.EG1sT1u:› DE PREÇO:-3 PARA A
FUTURA _ Y h E , 1:11 Rr+:sPo1¬âsAB1L1Dm:›E 1:›A sH.c11ETzm1A
_ _ __ ,E Em CQNPQMÀIDVADE com As QL1mT1mDEs cowsmmffis no
ANEÍÊÚ Í DU EÍ}ITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menu: praça por lúte.

LOTE |

_ . ._ _ _ _.. V ._ __* “_ VL...
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